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GABINETE DA VEREADORA BISPA LEN ICE LEMOS

01 -PLProjeto de Lei N° 01- 0355/2006

"Torna	 Obrigatória	 a

Identificação do Cadastro Municipal

em Capacetes e Coletes para

Exercício de Moto-frete na Cidade de

São Paulo e dá outras providências."

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art.1° - Fica estabelecida a obrigatoriedade de identificação do

cadastro em capacetes e coletes para exercício de moto-frete no município de

São Paulo.

§1° - Para fins do disposto no caput deste artigo, o colete a ser

utilizado pelos usuários de motocicletas deverá ser de cor preta, com

identificação do cadastro escrita nas costas do motorista, na cor branca, em

material reluzente, em medida não inferior a 25 (vinte e cinco) centímetros de

largura por 12 (doze) centímetros de altura;

§2° - No capacete a identificação do cadastro será na parte

traseira, na cor branca, em material reluzente, em medida não inferior a 15

(quinze) centímetros de largura por 10 (dez) centímetros de altura.

Parágrafo Único - Considera-se serviço moto-frete aquele

executado por pessoa física, em equipamento motorizado de duas rodas,

dotado de compartimento de carga tipo baú, executada individualmente,

vedada à utilização simultânea do equipamento por duas ou mais pessoas.-
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Art.3'' - A pessoa jurídica ou o condutor autônomo deverão ter a

inscrição junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários (CCM), a fim de

cumprirem a Lei n°44.200/04 que regulamenta o setor, para efetuarem carga

ou descarga de bens de qualquer natureza dentro do município de São Paulo,

cuja natureza do registro municipal é meramente cadastral, sem ônus para o

cadastramento, e objetiva o controle de motos-fretes em operação em seu

território.

Ar14° - A pessoa jurídica deverá apresentar à Secretaria

Municipal de Transportes, sempre que solicitada, a relação de todos os

condutores, bem como fornecer qualquer outra informação pertinente à

atividade autorizada.

Art.5° - O cadastro de condutor para a atividade de moto-frete em

âmbito municipal deverá ser providenciado no prazo máximo de 90 (noventa)

dias, contados da data de publicação desta lei, sob pena de caracterização de

atividade ilegal, apreensão da moto e demais penalidades previstas na Lei n°

10.308, de 1987.

Art.6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

por conta das dotações próprias, suplementadas se necessárias.

Art.7° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA
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	 Hoje, na cidade de São Paulo temos aproximadamente 460 mil motos

circulando, além dos que apreciam o veículo de duas rodas, temos aqueles que

fizeram dela o seu instrumento de trabalho.

A idéia de facilitar a identificação do motoqueiro ajudará a dar mais

segurança aos motoqueiros e aos demais motoristas. É comum os mesmos

serem confundidos com bandidos, a identificação dá uma característica para

esses trabalhadores.

Hoje já existe no município de São Paulo uma lei que regulamenta o

setor, mas a mesma não é bem aplicada. Com  a obrigatoriedade de

identificação do cadastro em capacete e coletes, as pessoas jurídicas e

autônomas no serviço de moto-frete precisariam estar regulamentadas na

forma dos artigos da Lei n° 44.200/04 para obterem o cadastro e exercerem o

serviço na cidade.

Hoje apenas 13 mil motoqueiros estão cadastrados. O número de

empresas que trabalham irregularmente na cidade no serviço de moto-boy ou

moto-frete aumenta a cada ano em São Paulo. Na tentativa de melhorar o

relacionamento entre motos e carros nas ruas da cidade é que apresentamos o

presente projeto.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 355106.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Lenice Lemos, que visa
tornar obrigatória a identificação do Cadastro Municipal em Capacetes e Coletes
para Exercício de Moto-frete na Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

O projeto reúne condições para prosseguir, como veremos a seguir.

A propositura encontra fundamento no Poder de Polícia do Município, cuja
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que,
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos
individuais ou coletivos".

O assunto é reforçado por Hely Lopes Meirelles, quando ensina que "poder de
polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e
restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da
coletividade ou do próprio Estado (...) Os limites do poder de polícia administrativa
são demarcados pelo interesse social em conciliação com os direitos
fundamentais do indivíduo, assegurados na Constituição (art. 5 0)" (in "Direito
Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a ed., págs. 340 e 343).

O projeto encontra amparo no art. 13, I, 37, "caput" e art. 160, II a IV, da Lei
Orgânica do Município e no Poder de Polícia do Município.

Ressalte-se, apenas, que o objetivo do art. 50 do PL é permitir o exercício da
atividade de motofrete pelo prazo de 90 dias sem o necessário cadastramento
perante o órgão municipal competente, quando a inscrição no referido cadastro,
hoje regulamentado pelos arts. 90 a 11 do Decreto n° 46.198/05, revigorado pelo
Decreto n° 46.891/06, configura requisito prévio ao início da atividade, justamente
para a verificação quanto à regularidade da carteira nacional de habilitação,
prontuário do condutor, antecedentes, certificado de conclusão de curso especial
de treinamento etc.

p10355-06a
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Quer isto dizer que, por um prazo de 90 (noventa) dias, não poderá o Poder
Público Municipal exigir de referidos condutores a inscrição no Cadastro Municipal
de Condutores, ficando sua circulação nas ruas do Município sujeita apenas às
regras e penalidades do Código de Trânsito Brasileiro.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Todavia, o art. 30 da proposta atribui função à Secretaria Municipal de
Transportes, esbarrando no art. 37, § 2°, inciso IV da Lei Orgânica que reserva ao
Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre organização administrativa.

Assim, visando adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, bem
como à consideração supra, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 355/2006.

Disciplina o exercício da atividade de moto-
frete no Município de São Paulo, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O exercício da atividade de entrega e coleta de pequenas cargas, mediante
a utilização de motociclistas, denominado motofrete, a que se refere o art. 63 da
Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, fica condicionado à inscrição da pessoa
jurídica e do condutor autônomo prestador no serviço no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários (CCM) e à identificação dos capacetes e coletes dos
condutores do veículo com o número da referida inscrição.

§ 1° Considera-se serviço de motofrete aquele executado por pessoa física, em
equipamento motorizado de duas rodas, dotado de compartimento de carga tipo

p10355-06a
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Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na datai da sua publicação,
odisposições em contrário.

5
Sala da Comissão d	 tituição e Justiça; "2:2- /11, kg

•

p10355-06a
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baú, executado individualmente, vedada a utilização sinfultânea do . equipamento ,4
por duas ou mais pessoas.	 • '	 :

,

§ 2° Para fins do disposto no caput deste artigo, o colete a-;ser, utilizado pelos
usuários de motocicletas deverá ser de cor preta, com identificação do cadastro
escrito nas costas do motorista, na cor branca, em material, reluzente, em medida
não inferior a 25 (vinte e cinco) centímetros de largura por 12 (doze) centímetros

• de altura.	 •

§ 3° No capacete, a identificação do cada-stro 'será na parte - traseira,.- na cor.
branca, em material reluzente, em medida não inferior a 15 (quinze) centímetros
de largura por 10 (dez) centímetros de altura. - :

I	 • •	 -
Art. 2° A pessoa jurídica deverá apresentar ao órgão responsável do Executivo,
sempre que solicitada, a relação de todos os condutores, bem como fornecer • -
qualquer outra informação pertinente à atividade autorizada. 	 1

Art. 3° Os condutores de veículos que exercem a atividade de que trata esta lei
deverão ser inscritos em cadastro municipal específico para a atividade de moto-
frete em âmbito municipal, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação
desta lei.

Art. 4° O descumprimento do disposto nesta lei acarretará a aplicação das
penalidades previstas na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969 e na Lei n° 10.308,
de 22 de abril de 1987.

•
por conta das

revogadas as
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PARECER No	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 355/2006; •

De autoria da nobre Vereadora Lenice Lemos, o projeto objetiva
estabelecer a obrigatoriedade de identificação do cadastro em capacetes e _coletes
para o exercício de moto-frete no Município de São Paulo.	 • • • '

O colete a ser utilizado pelos usuários deverá ser de cor preta com
identificação do cadastro escrita nas costas do motorista, na cor branca, em material
reluzente, em medida não inferior a 25 (vinte e cinco) centímetros de largura por 12

1411	 (doze) centímetros de altura,
No capacete a identificação do cadastrado será na parte traseira, na cor

branca, em material reluzente, em medida não inferior a 15 (quinze) centímetros de
largura por 10 (dez) centímetros de altura, •

O moto-frete é o serviço executado individualmente por pessoa física
em equipamento motorizado de duas rodas, dotado de compartimento de carga tipo
baú, vedada a utilização simultânea do equipamento por duas ou mais Pessoas.

O condutor autônomo ou pessoa jurídica deverá possuir Cadastro de
Contribuintes Mobiliários (CCM).

Justifica a Autora que a proposta facilitará a identificação, permitindo
maior segurança aos motoqueiros e demais motoristas, muitas vezes confundidos
com assaltantes.

A Comissão de Constituição e Justiça recomendou substitutivo
adaptando o projeto a melhor técnica de elaboração legislativa.

Analisando a matéria apresentada, quanto ao mérito de nossa Comissão
há interesse público, pois devido à grande quantidade de motocicletas transitando no

r0-11k	 Município, será possível verificar a qual categoria pertence o motoqueiro identificado.
Portanto, favorável ao substitutivo apresentado pela Comissão de

Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica,021 ío6s,

17-5137/2006
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0.
PROJETO DE LEI N2 355/2006

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Lenice Lemos, visa tornar

obrigatória a identificação, em capacetes e coletes, do Cadastro Municipal para Exercício de;
Moto-Frete na Cidade de São Paulo.

A propositura estabelece que serviço de moto-frete é aquele executado por pessoa

fisica, em equipamento motorizado de duas rodas, dotado de compartimento de carga tipo

baú, executado individualmente, vedada a utilização simultânea do equipamento por duas ou
mais pessoas.

Também fica determinado que o cadastro de condutor para a atividade de moto-frete

deverá ocorrer no prazo máximo de 90 dias, contados da data de publicação do projeto corno
lei.

A douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo que visa adaptar o

projeto à melhor técnica de elaboração legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do mencionado

substitutivo, visto que as despesas de -jsuà jexlecução serão cobertas por dotações
orçamentárias próprias.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do menci ado substitutivo da Comissão

de Constituição e Justiça.	 -

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em	 ic'fkr

.	 •
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Câmara mvnicipa7 de são Paulo

11 - REC
11- 0077/2007

RECURSO

Requeiro, na forma regimental, nos:terrInèg'do artigo 82 do Regimento
Interno, que o Projeto de Lei n° 355/06, que TORNA OBRIGATÓRIA A
IDENTIFICAÇÃO	 DO	 CADASTRO	 MUNICIPAL
EM CAPACETES E COLETES PARA EXERCÍCIO DE MOTO-FRETE NA
CIDADE	 DE	 SÃO	 PAULO	 E	 DÁ	 OUTRAS	 PROVIDÊNCIAS
, de autoria da Vereadora Lenice Lemos , seja submetido á
apreciação do Plenário.

Sala das sessões.
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ÂNGELA 11)11151N ANDiã:ONI
Subsezradi •;ã de Apeio Legislativo

SGP -2

Segusm, juntado(s) nesta data,
docViiiere(:s) e folha de
informação sri]bricado(s) sob
n°	 \ 

Em  05/ 01 /Q00°\ 
Lizia Oshiro

Técnico Administra
11F 11.020

RECEBIDO EM SGP-23

em _71 
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SGP-21 - Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o
recebimento de recurso.

21/05/07

JOSÉ CRINTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizacilo do Proc. Legislativo

•



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do Processo n.° 01 -  3 Ç  de 2006	 05/01/2009	 (a) 	 <51") 

Azia õ3h.ito
Técnico Administrativo

RF 11020 - SGP-21

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

—Çuziã de" ArnTeTcfa-Gittr
Sul:iervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encapinho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângel ordin Ancfreoni
Secretári e Apoio Legislativo

SGP - 2
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